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Policiais militares abnegados e operosos, através de uma ação enérgica e 

eficaz bem souberam contribuir para alcançar os objetivos traçados por esta 
Corporação, reafirmando-a como instrumento maior da segurança e tranqüilidade da 
sociedade pernambucana. 

 
É, pois, com muita satisfação que lhes confiro o presente encômio 

(Individual). 
 

--oo(0)oo-- 
 
Louvo o Sd PM Mat. 20469-2/CREED,  Delmares Ferreira dos Santos, 

por haver no dia 11 SET 03, quando transitava com a VT-6809 do Centro de 
Reeducação desta PMPE (CREED), pela Av. Abdias de Carvalho com o cruzamento 
da Av. Estrada dos Remédios, percebeu que dois meliantes assaltavam o condutor de 
um veículo. De imediato, o referido policial militar interviu, havendo troca de tiros, 
resultando baleado o assaltante Rinaldo Pereira da Silva, o qual foi devidamente 
medicado e conduzido à Delegacia do Cordeiro e autuado em flagrante. 

 
Policial militar competente, dedicado, com elevado senso de 

responsabilidades e sempre atento ao serviço, não mediu esforços para promover 
exausta perseguição por longo tempo, fazendo com que, através de uma ação 
enérgica e eficaz, bem soube contribuir para alcançar os objetivos traçados por esta 
Corporação, reafirmando-a como instrumento maior da segurança e tranqüilidade da 
sociedade pernambucana. 

 
É, pois, por um dever de reconhecimento e justiça que este Comando 

Geral lhe consigna o presente elogio (Individual). 
 
 
 

a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  
Cel PM Comandante Geral 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 
Para o dia   30  -  (TERÇA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten Cintra  CPI   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.   CURSOS DE EXTENSÃO PROMOVIDOS PELA DIRETORIA DE  
ENSINO, INSTRUÇÃO E PESQUISA EM PARCERIA COM O 
INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 

 

1.1.0.   Realização – Divulgação Complementar 
 
A Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa, informa que realizará em 

parceria com o Instituto de Recursos Humanos do Estado de Pernambuco (IRH),  
Cursos de Extensão, com carga-horária de 40 horas-aula,  os quais serão executados  
na Escola de Governo do Estado de Pernambuco, que funciona na Faculdade das 
Ciências da Administração de Pernambuco (FCAP), sito à Av. Abdias de Carvalho, 
no 3º andar do  bloco “C” - Espaço Empresarial Júlio Correia, destinados a policiais 
militares desta PMPE,  conforme divulgação anterior, e mais um como se segue:   

 
  1.1.1. Curso de Sistema de Gestão Pública na Série ISSO 9000 

 
 a)   Objetivo:  
 

Apresentar a evolução da Série ISSO 9000 e sua aplicação na gestão 
pública e promover a disseminação de métodos e técnicas para realização de 
auditorias.  
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e os Soldados PM Mat. 20833-7/CPA-I/2, Osvaldo Rodrigues de Siqueira, 20235-
5/CPA-I/2, Francisco Severo, 21317-9/14º BPM, Arnazildo Ferreira de Carvalho, 
25281-6/14º BPM, Francisco Laelson Barbosa, 990048-9/14º BPM, Marcelo 
Wellington Alves da Silva, 19367-4/1ª CIPM, Raimundo Elói de Sá, 990066-7/1ª 
CIPM, Marcius Vinicius da Silva, 25515-/CIOSAC, Telmo Antônio Amorim da 
Silva, 28429-7/CIOSAC, José Ronaldo da  Silva,  32085-4,  Ivanildo  da Silva 
Santos, 29889-1/CIOSAC, Edinaldo Joaquim dos Anjos, por haverem no dia 26 
AGO 03, por volta das 06:00h, após levantamento conjunto realizado pelas 2ª Seções 
do CPA-I/2, 14º BPM e 1ª CIPM e com a participação da CIOSAC, dado 
cumprimento a Mandados de Prisões expedidos pela Comarca de Salgueiro, em 
desfavor de Audízio Manoel Bezerra, vulgo “Audízio Emídio”, e de Miguel Manoel 
Bezerra, vulgo “Miguel Emídio”, os quais eram preventivados e foram presos no 
Sítio Paus Brancos, fronteira dos Municípios de Carnaubeira da Penha-PE e 
Salgueiro-PE, de posse de um arsenal de armas de fogo e vasta quantidade de 
munições (03 Revólveres Cal. 38, 03 Espingardas, sendo 02 Cal. 12 e uma Cal. 32; 
26 munições Cal. 12; 17 munições Cal. 38 e 06 munições Cal. 32). Ambos são 
acusados de prática de vários homicídios e assaltos na região, como também 
tentativa de assassinato, no ano de 1998, contra o Sd PM Jorge, efetivo da 1ª CIPM, 
na cidade de Carnaubeira.  

 
Policiais militares operosos, dedicados a causa pública, muito têm se 

esmeirado para a diminuição da violência, retirando de circulação pessoas desviadas 
da lei e dos bons costumes, policiais merecedores da mais alta comenda, dignos de 
reconhecimento, pois, arriscando suas vidas, puseram fim às atividades criminosas 
de mais dois elementos, que, armados, dizimavam vidas e constrangiam as pessoas 
com assalto a mão armada. 

 
É, pois, por um dever de justiça que este Comando Geral lhes consigna o 

presente elogio (Individual).   
 

--oo(0)oo-- 
 
Louvo o Sgt PM Mat. 28743-1/BPRp, Carlos Alberto de Lira Leal 

Ferreira e os Soldados PM Mat. 24669-7/BPRp, Hiran Sérgio de Souza Vieira e Mat. 
950282-3/BPRp, José Fernando da Silva, componentes da Patrulha Escolar, por 
haverem na madrugada do dia 26 AGO 2003, aproximadamente às 00h20, quando de  
serviço na VE 1100, VTR-3853, realizavam rondas próximo ao cruzamento das 
Avenidas México e Brasil, no Bairro de Rio Doce - Olinda. Quando solicitados pelo 
Sr. Edvaldo Gonçalves dos Santos, que relatou ter sido vítima de uma tentativa de 
assalto por parte de três indivíduos armados,  que  perseguidos, pelos policiais 
acimacitados, foram capturados e identificados como: Alberto da Silva Fernandes, 
19 anos, vulgo BEL e os menores, ambos com 15 anos: Edvaldo dos Santos,  
apelidados por “Júnior” e Deyvison Lourenço da Silva, apelidado por “Moreno”. 
Sendo que este  último portava uma réplica de um pistola automática. Os dois 
menores foram apreendidos e conduzidos à DPCA, enquanto que o maior foi 
autuado em flagrante delito na 3ª DPPOL - 3ª Chefia, pelo Delegado de Polícia.  
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ACORDAM os Desembargadores que compõem a Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado de Pernambuco, à unanimidade de votos, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do relator. Recife, 29 de agosto de 2003. DES. ELOY 
d’ALMEIDA LINS Relator e Presidente 

 
(Transcrito do DO nº 177, de 18 SET 2003). 

 
3.0.0.   DISCIPLINA 

  
3.1.0.   Liberdade  - Comunicação 

 
Comunicou o Comandante do 9º BPM, por meio do Of. nº 452/Sec, de 

12 SET 2003, que o Sd PM Mat. 26337-0/9º BPM, Eduardo da Silva Ferreira, foi 
posto em liberdade, após o cumprimento de prisão administrativa de 72 (setenta e 
duas) horas, de acordo com o Art. 29 do CDME. (Nota nº  313/2003/DP-3/SSJD). 

 
3.1.0.  Recompensa 

 
3.1.1.   Elogio 

 
Louvo o  Maj PM QOM Mat. 01894-5, João Freire Campos, por haver 

de maneira espontânea, inteligente e dedicada, criado sem ônus para a Corporação, 
programas de informática para agilizar os trabalhos atinentes as JMS (Junta Militar 
de Saúde) e JSS (Junta Superior de Saúde), programas estes que sem dúvidas trazem 
um controle efetivo e eficaz objetivando a dinamização de todos os processos 
atinentes as Juntas Militares de Saúde. 

 
Oficial abnegado, dotado de alto grau de profissionalismo, tanto na área 

de oftalmologia (específica), quanto no campo da informática, onde sempre se 
destacou, sendo, outrossim, um profundo conhecedor das complexidades do Sistema 
de Saúde e das juntas em particular.  

 
Com competência e dedicação, elaborou tais programas que, sem 

sombras de dúvidas, trarão um enorme benefício para as informações mais 
atualizadas aquele setor. 

 
É, pois, por um dever de justiça que lhe consigno o presente elogio 

(Individual). (Elogio formulado pelo Cel PM QOD Luiz Antônio Barbosa de 
Oliveira – Responsável pela Diretoria. de Saúde). 

 
--oo(0)oo-- 

 
Louvo os Segundos Tenentes PM Mat. 960024-8/CPA/I-2, Jackson 

Soares da Silva, Mat. 940301-9/CIOSAC, Marcondes Gonçalves Ferraz, Mat. 
930026-3/14º BPM, Denis Silva Brandão  e Mat. 970027-7/1ª CIPM, Fabrício Vieira 
Vanderlei de Melo, o Cb PM Mat. 28697-4/CIOSAC, Paulo Henrique C.  Guimarães  
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b) Duração do Curso: 
 
O curso terá duração de 01 (uma) semana, com início no dia 06  e 

término no dia 10 OUT 2003, no horário de 08h30 às 16h30. 
 
c) Inscrições: 
     
Os interessados deverão fazer  a inscrição para o curso, na Diretoria de 

Ensino, Instrução e Pesquisa até o dia 30 SET 2003. 
 

Observação:  Maiores informações  poderão ser dadas através dos telefones: 3412-
1217 e 3412-1132, sendo as vagas, em principio, 02  (duas), ocupadas de acordo 
com a ordem de chegada e preenchimento da ficha de inscrição na DEIP. (Nota nº 
066/2003/DEIP). 

 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 
 
1.1.0   De Oficial  
 
1.1.1.  Requerimento Despachado 

      
 
Cap RRPM Mat. 600522-5, Helio Ângelo da Silva - Pagamento da  

Gratificação de Representação de Função inerente ao posto de Maj PM, tendo em 
vista vir percebendo tal gratificação com base no posto de Cap PM, bem como o 
ressarcimento de valores atrasado correspondentes ao período a que faz jus:  – 
Deferido, tendo em vista o contido no § 2º, Art. 1º  da Lei Complementar nº 032, 
de 27 ABR 2001 e a informação da Pagadoria dos inativos. (Nota nº 
1553/2003/DP-4). 

 
1.2.0.    De  Subtenente 
 
1.2.1.    Requerimento Despachado  
 

Subtenente RRPM Mat. 12578-4, Elizania Alves de Brito -  Isenção do 
desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados, tendo 
em vista haver  sido transferido para a inatividade:  – Deferido, face o que 
preceitua o Art. 62, Inciso II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 
028, de 14 JAN 2000, e Parágrafo  Único do Art. 1º do Decreto nº 22.245, de 05 
JUL  2000. Elaborar e encaminhar processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento 
dos valores atrasados. (Nota nº 1552/2003/DP-4). 
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1.3.0.    De  Sargento 
 
1.3.1.    Requerimentos Despachados  

 
1º Sgt RRPM Mat. 9746-2, Cipriano Lopes Leandro de Oliveira  - 

Isenção do desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores 
descontados, tendo em vista haver  sido transferido para a inatividade: – Deferido, 
face o que preceitua o Art. 62, Inciso II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei 
Complementar nº 028, de 14 JAN 2000, e Parágrafo  Único do Art. 1º do 
Decreto nº 22.245, de 05 JUL  2000. Elaborar e encaminhar processo ao CSPP, 
quanto ao ressarcimento dos valores atrasados. (Nota nº 1552/2003/DP-4). 

 
2º Sgt RRPM Mat. 11772-2,  José Cecílio do Nascimento  - Isenção do 

desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados , tendo 
em vista haver  sido transferido para a inatividade: – Deferido, face o que preceitua 
o Art. 62, Inciso II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 028, de 14 
JAN 2000, e Parágrafo  Único do Art. 1º do Decreto nº 22.245, de 05 JUL  2000. 
Elaborar e encaminhar processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores 
atrasados. (Nota nº 1505/2003/DP-4). 

 
1.4.0.   De  Cabo 
 
1.4.1.   Requerimentos Despachados 

 
Cb RRPM Mat. 08691-6, Juvani de Souza -  Isenção do desconto do 

FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados, tendo em vista 
haver  sido transferido para a inatividade:  – Deferido, face o que preceitua o Art. 
62, Inciso II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 028, de 14 JAN 
2000, e Parágrafo  Único do Art. 1º do Decreto nº 22.245, de 05 JUL  2000. 
Elaborar e encaminhar processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores 
atrasados. (Nota nº 1541/2003/DP-4). 

 
Cb RRPM Mat. 10918-5, Edílson Penafonte de Oliveira - Isenção do 

desconto do FUNAFIN, bem como o ressarcimento dos valores descontados, tendo 
em vista haver  sido transferido para a inatividade: – Deferido, face o que preceitua 
o Art. 62, Inciso II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 28, de 14 
JAN 2000, e Parágrafo  Único do Art. 1º do Decreto nº 22.245, de 05 JUL  2000. 
Elaborar e encaminhar processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores 
atrasados. (Nota nº 1552/2003/DP-4). 

 
1.5.0.   De  Soldado 
 
1.5.1.   Requerimentos Despachados 
 

Soldados PM Ref. Mat. 22164-3, Armando Lopes de Oliveira e RRPM 
Mat. 11436-7, Aderildo Ferreira dos Prazeres - Isenção do  desconto  do  FUNAFIN,  
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ria nº 430, de 03.05.2002, consoante se vê às fls. 158/159 do mesmo processo. A 
referida portaria elencou os motivos pelo qual o representante da corporação 
resolveu suspender as aulas do curso objeto do mandamus, conforme pode se 
observar das alíneas "a" a "g" do ato administrativo, não cabendo, pois, ao Judiciário 
adentrar no mérito dos motivos do administrador público. Ante o exposto, 
considerando que o objeto da decisão ora agravada no mandado de segurança 
originário era o de permitir aos agravados a participação no Curso para Formação de 
Sargentos Músicos, resta clara a perda superveniente de interesse processual destes, 
ante a suspensão das aulas. Destarte, exercendo o juízo de retratação previsto no art. 
254 do RITJPE, revogo a liminar concedida à fl. 91 dos autos em apenso, e, ante a 
perda do objeto, e, por conseguinte, ausência superveniente de interesse processual, 
extingo a ação mandamental, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Junte-se aos autos 
do mandado de segurança originário cópia da presente decisão. Publique-se. Intime-
se. Cumpra-se. Recife, 21 de maio de 2003. Des. Eduardo Augusto Paurá Peres 
Relator 

 
2.5.0.   Apelação Cível 

 
002. 0081924-3 Apelação Cível 
Comarca : Recife 
VARA : 3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA 
Acao Originaria : 0000139468 Ação Ordinária 
Apte : Antônio José de Souza Filho 
: Frederico de Moura Sales 
: Breno Bezerra Soares 
Apdo : Estado de Pernambuco 
Procdor : Ana Cristina Cavalcanti de Albuquerque 
: Flávio Góes de Medeiros 
Procurador : Dra. Zulene Santana de Lima Norberto 
Orgao Julgador : Quarta Câmara Cível 
Relator : Des. Eloy D’Almeida Lins 
Revisor : Des. Leopoldo de Arruda Raposo 
Revisor Convocad : Des. Francisco Manoel Tenório dos Santos 
Data Cad. Protoc : 08/04/2002 
Data Envio Proto : 08/04/2002 
Núm.Livro : 3213 
Julgado em : 28 AGO 2003 

  
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO C/C 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. APELO 
IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. - Ultrapassado o lapso qüinqüenal para a 
propositura de ação visando anulação de ato e reintegração de policial militar, 
espécie do gênero servidor público, decreta-se a perda do direito de ação (Decreto nº 
20.910/32). - Sentença monocrática mantida. - Decisão unânime. A C Ó R D Ã O 
Vistos, relatados e  discutidos  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,  
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o prazo legal in albis, arquivem-se os presentes autos. Publique-se. Intime-se. Recife, 
03 de setembro de 2003 Des. Fernando Eduardo Ferreira Relator 

 
2.4.0.   Agravo Regimental 

 
003. 0081597-6/01 Agravo Regimental 
Comarca : Recife 
Acao Originaria : 00815976 Mandado de Segurança 
Agte : Estado de Pernambuco 
Procdor : Paulo Sérgio Cavalcanti Araújo 
: Flávio Góes de Medeiros 
Agdo : Elias Eduardo Ferreira 
: Daniel Tavares Silva 
: Esdras Bezerra da Silva 
: Eliezer Francisco Silva e Andrade 
: Edilson Pinto Campelo 
: Davi Martins da Silva 
: Giovani Miguel da Silva 
: José Carlos Da Silva 
: George Antônio Foerster Luna 
: Wilson Costa de Morais 
Orgao Julgador : 1º Grupo de Câmaras Cíveis 
Relator : Des. Eduardo Augusto Paura Peres 
Despacho : Decisão Interlocutória 
Última Devoluçã : 03/06/2003 17:07 Local: Diretoria Cível 

  
Primeiro Grupo de Câmaras Cíveis 
Processo nº 81597-6/01 
 Agravo Regimental 
Agravante: Estado de Pernambuco 
Agravado: Elias Eduardo Ferreira e Outros 
Relator: Des. Eduardo Augusto Paurá Peres 
  

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA Cuida-se de Agravo Regimental 
interposto em face da decisão de fl. 91 dos autos do Mandado de Segurança em 
apenso, que concedeu a liminar para que os impetrantes, ora agravados, efetuassem 
sua matrícula no Curso de Formação de Sargentos Músicos - 2001. Afirma o 
Estado/agravante, em síntese, que as alegações dos agravados\ impetrantes são de 
má-fé, uma vez que todos os candidatos aprovados no referido Curso estão de acordo 
com as normas constantes do edital, além de que os agravados não conseguiram 
obter a pontuação necessária para a aprovação, não havendo, pois, qualquer 
ilegalidade no ato da autoridade apontada como coatora, inexistindo, via de 
conseqüência, direito líquido e certo dos agravados. Decido. Verificando, agora, os 
presentes autos, observo que os próprios agravados/impetrantes informam às fls. 
154/157 dos autos em apenso, que as aulas do Curso de Formação de Sargentos 
Músicos foram suspensas, por determinação do Comandante Geral, através da Porta- 
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bem como o ressarcimento dos valores descontados, tendo em vista haverem  sido 
transferidos para a inatividade: – Deferido, face o que preceitua o Art. 62, Inciso 
II, c/c o Art. 72, Inciso II, da Lei Complementar nº 28, de 14 JAN 2000, e 
Parágrafo  Único do Art. 1º do Decreto nº 22.245, de 05 JUL  2000. Elaborar e 
encaminhar processo ao CSPP, quanto ao ressarcimento dos valores atrasados. 
(Nota nº 1552/2003/DP-4). 

 
 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 

 
2.1.0.   Requerimentos Despachados 

 
 
Jane Marta Freire de Aguiar, Mat. 382-4, Assistente de Administração 

NM-3, lotada na DP-5 - Autorização para tornar sem efeito a anotação em dobro de 
06 (seis) meses de Licença-Prêmio não gozada, referente ao 1º Decênio, para fins de 
aposentadoria, conforme publicou o BG nº 096, de 23 MAI 2002, por não ser mais 
do seu interesse computá-los em dobro: - Deferido, nos termos do Art.  51 da Lei 
nº 11.781, de 06 JUN 2000, face o pronunciamento da DEAJA emitido em caso 
análogo. Em conseqüência, reformo o despacho decisório publicado no Boletim 
Geral nº 153, de 16 AGO 2002, revogando-o para todos os efeitos legais. (Nota nº 
041/2003/DP-5). 

 
 
Valdete Araújo Ribeiro, Mat. 974-1, Auxiliar de Enfermagem NM-1, 

lotada no CMH - Anotação em dobro de 03 (três) meses de Licença-Prêmio, 
referentes ao 1º Decênio, não gozados, perfazendo um total líquido de 06 meses, 
computados para efeito de aposentadoria: - Deferido,  nos termos do  Inciso V do 
Art. 92 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, c/c os Artigos 3º e 8º da Lei Comple-
mentar nº 016, de 08 JAN 96, observado o disposto no § 3º do Art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 020, de 15 DEZ 98, face o Parecer nº 05/PGE, de 20 
AGO 2001, expedido pela Procuradoria Geral do Estado. (Nota nº 045/2003/DP-
5). 

 
Silvia Cristina B. de Carvalho, Mat. 90248-9, Médica I SM-1, lotada no 

CMH, por meio de requerimento encaminhado mediante o Of. nº 
044/SISCIPM/CBM, de 24 ABR 2003 – Suspensão dos descontos que estão sendo 
realizados em seus contracheques, relativos a percepção da Gratificação de Insalu-
bridade, sob o código 009, bem como o ressarcimento dos valores já descontados:  - 
Deferido, nos termos do Encaminhamento nº 12/2002, da Procuradoria Geral 
do Estado, face o parecer emitido pela DEAJA. À Diretoria de Finanças, 
proceda ao desconto equivalente a 3% (três por cento) do montante recebido, a 
título de Contribuição Assistencial, de acordo com a alínea “c” do Art. 10 do 
Estatuto do Sindicato dos Servidores Civis da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar - SISCIPM. (Nota nº 048/2003/DP-5). 
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3.0.0.   ALTERAÇÃO DE GUARDA ESPECIAL TEMPORÁRIO 

 
3.1.0.   Pensão Alimentícia 

 
Desconte-se, mensalmente, por força de sentença judicial prolatada em 

definitivo, em 12 NOV 2002, nos autos da Ação de Alimentos nº 1.2002.003019-4, a 
partir do mês de ABR/2003, do Guarda Especial Temporário, Enildo Gomes de 
Lima Junior, Mat. 101395-5/CFAP, a obrigação da prestação alimentar no valor de 
15% (quinze por cento), sobre as vantagens mensalmente percebidas pelo 
alimentante, incidindo sobre o 13º Salário e férias (exceto abono de férias 
constitucional), deduzidos os descontos da Previdência Social e Imposto de Renda, a 
título de Pensão Alimentícia a que ficou obrigado o réu, em favor de seu filho, Cairo 
Matheus Ramos de Lima, representado por sua genitora, Lindalva Juvenal Ramos, 
RG nº 2.483.665/SSP-PE, devendo o valor supra mencionado  ser entregue a 
representante e genitora do menor até o dia 05 de cada mês, mediante recibo. 
(Solução dada ao Of. nº 2003.0652.000698, de 26 MAR 2003, expedido pelo Juízo 
de Direito da 10ª Vara da Família e Registro Civil da Capital, contendo despacho 
proferido pelo Juízo competente, nos autos da Ação de Alimentos nº 1.2002.003019-
4, promovida por Cairo Matheus Ramos de Lima, representado por sua genitora, a 
Sra. Lindalva Juvenal Ramos). (Nota nº 046/2003/DP-5). 

 
4.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL 

 

4.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Zeny de Mendonça Brito, RG nº  391.322 SSP/PE, CPF nº 172.499.024-
15, genitora da ex-servidora pública desta Corporação Martha de Mendonça Brito, 
Mat. 90777-4, Professora do Ensino Médio, falecida no serviço ativo no dia 25 JUL 
2003, conforme cópia de certidão de óbito apresentada - Concessão do Auxílio 
Funeral: - Deferido, nos termos do Art. 172 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68 e 
Parecer da PGE nº 3.304, de 23 SET 97, publicado no BG nº  213, de 14 NOV 
97. (Nota nº 042/2003/DP-5). 

 

Denilson Xavier de Oliveira, Mat. 100207-4, ex-servidor temporário, 
contratado por prazo determinado para exercer a função de Agente Temporário de 
Segurança-ATS - Ressarcimento das contribuições previdenciárias efetuadas em 
favor do INSS durante todo o período de sua contratação, de DEZ/2000 a 
NOV/2002: - Indeferido, por contrariar o disposto no § 13 do Art. 40 e o § 11 do 
Art. 195 da Constituição Federal, na nova redação conferida pela Emenda 
Constitucional nº 020, de 15 DEZ 98. (Nota nº 047/2003/DP-5). 

 
5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

 

Este Comando Geral recebeu os seguintes ofícios: 
 

“SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E REFORMA DO ESTADO -
Recife, 25 AGO 2003 - Ofício SARE/CSPP nº 122/2003- Sr. Secretário, 
cumprimentando-o cordialmente, e conforme deliberação do  colendo  Conselho  Su- 
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sumária do requerente terá sido simples decorrência da norma também inserta na 
referida Portaria nº 702/01, desta feita no subitem 2 do item "10.0.0 - Das 
disposições finais", com a seguinte redação: "A inexatidão das informações ou 
irregularidade de documentos, ainda que verificada posteriormente, eliminará o 
candidato, anulando-se todos os atos decorrentes da seleção" (fl. 60). De fato, para 
distorcer o fundamento do ato impugnado neste writ, na tentativa até agora bem 
sucedida de induzir o julgador ao equívoco, o impetrante deliberadamente omitiu a 
indicação da data de sua inscrição à seleção interna, nada obstante tenha instruído a 
petição inicial com a cópia da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 003, de 
02.01.2002, esta que, com efeitos retroativos a 10 de dezembro do ano anterior, 
promoveu sua matrícula no CFS-PMPE/2001 (fls. 17v./19). Sucede que, nessa 
época, efetivamente o requerente se encontrava submetido a Conselho de Disciplina, 
consoante a Portaria do Comando Geral da PMPE nº 784, de 30.10.2001, acusado 
"de no dia 03 de janeiro de 1996, por volta das 04:00 horas, haver furtado 
mercadorias de uma caminhonete F-1000 na PE-15 - Bultrins - Olinda/PE", como 
evidencia o documento da fl. 50. Em sendo assim, realmente para a solução desta 
lide pouco importa o posterior resultado desse procedimento disciplinar castrense, 
ocorrido em abril/2002 (fl. 23), uma vez que antes de sua prolação o requerente já 
havia sido eliminado do curso, com a decorrente anulação de todos os atos 
decorrentes de sua seleção, tão-somente em observância àquela norma editalícia 
relativa a requisito de admissibilidade de inscrição, vazada nesses termos: "3.0.0 - 
Das condições para inscrição: (...) d - não estar enquadrado nos seguintes casos: (...) 
- submetido a Conselho de Disciplina;" (fl. 53 - sem os destaques). Dessa forma, 
constato que o ato impugnado decerto encontra amparo na observância, pela 
autoridade impetrada, das antes transcritas normas constantes do edital do 
procedimento de seleção para o questionado curso profissional; nunca, porém, como 
ardilosamente afirmou o requerente, em "punição disciplinar (exclusão do curso de 
Sargento) porque foi absolvido do Conselho de Disciplina" - fl. 03. Nesse passo, é 
flagrante a inexistência, neste caso concreto, do direito individual de dignidade 
constitucional invocado pelo impetrante como merecedor de proteção pela via 
estreita desta ação. É que, como se sabe, o art. 1º da Lei nº 1.533/51 delimita a 
concessão da segurança às hipóteses em que direito líquido e certo de alguém, não 
amparado por habeas-corpus, esteja sendo violado, ou haja o justo receio de que 
possa vir a ser, por ato ou omissão de autoridade agindo ilegalmente ou com abuso 
do poder. E, na espécie, na medida em que o impetrado limitou-se a cumprir 
fielmente as normas reguladoras do concurso interno da Corporação, cuido que por 
óbvio restam prejudicadas a liquidez e a certeza do direito invocado na petição 
inicial, não tendo sido, pois, caso de ausência de respeito aos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Bem por isso, à míngua de 
plausibilidade do direito invocado e, de conseguinte, de lesão ou de ameaça a direito 
líquido e certo do impetrante em decorrência dos atos e fatos por ele aqui trazidos à 
baila, forte nos arts. 5º, III, e 8º da Lei nº 1.533/51, c/c o art. 74, VIII, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça de Pernambuco, indefiro a petição inicial e extingo o 
processo, restando conseqüentemente sem efeito a liminar anteriormente concedida. 
Oficie-se à autoridade impetrada, o Exmº Sr. Comandante Geral da Polícia Militar 
do Estado de Pernambuco, comunicando-lhe o inteiro teor desta  decisão.  Decorrido  
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Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça de Pernambuco 
Gabinete do Des. Fernando Ferreira 
  
1º Grupo se Câmaras Cíveis 
Mandado de Segurança nº 0081809-1 
Impetrante: Antônio Fernandes dos Santos Lima 
Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco 
Relator: Des. Fernando Ferreira 

  
DECISÃO TERMINATIVA Objetivando a reconsideração do despacho 

anotado na fl. 75, o impetrante argumenta, com razão, não ter como promover a 
indicação dos nomes e endereços dos litisconsortes cuja citação foi determinada por 
um de meus eminentes antecessores nesta Relatoria (fls. 31/33), de vez que, tendo 
sido preenchidas todas as 100 (cem) vagas disponibilizadas para o Curso Especial de 
Formação de Sargentos/2001 da PMPE, os demais candidatos, que obtiveram 
posições para além desse número de vagas, foram considerados desclassificados e, 
assim, hoje sequer constam de relação em poder do Comando Geral da Polícia 
Militar, pelo que impossível lhe seria promover as respectivas citações. Diante desse 
irrefutável argumento, reconsidero ambos os aludidos despachos, na parte referente à 
determinação de citação de litisconsortes passivos necessários. Entretanto, 
compulsando com vagar estes autos, sem embargo do devido respeito aos que me 
precederam em sua análise perfunctória entendo que ao mandamus foi dado 
seguimento indevidamente. Explico. À guisa de fundamento da impetração, o 
requerente assegura que, tendo obtido a 92ª classificação no respectivo processo de 
seleção interna e, via de conseqüência, nele tendo sido matriculado, "foi 
bruscamente surpreendido pelo ato de sua exclusão do Curso especial de formação 
de Sargento em 25/março/2002, conforme documento anexo, publicado no Boletim 
geral nº A 1.0000056 de 25/03/2002 (doc. 03 folhas 05), por ato do então Coronel 
PM Comandante geral da Polícia Militar de Pernambuco, que se fundamentou na sua 
atribuição de retirar do Curso o Impetrante, porque o mesmo foi absolvido no 
Conselho de Disciplina que lhe fora anteriormente imposto, consoante documento 
anexo" (fl. 03, sem o destaque). Daí, conforme aduz, seu direito líquido e certo terá 
sido violado porque esse ato de exclusão sumária não foi precedido por 
procedimento que lhe assegurasse o contraditório e a ampla defesa, tanto mais 
quando, por decisão tomada por maioria de votos, foi absolvido do Conselho de 
Disciplina a que respondeu. Mas, nas informações prestadas (fls. 39/40), a 
autoridade coatora esclarece que a posterior absolvição do impetrante é 
rigorosamente irrelevante na espécie, eis que a sua exclusão do indigitado curso de 
formação profissional se deu por motivo diverso daquele por ele alegado, isto é, 
ocorreu pelo fato mesmo de que, quando de sua matrícula, o requerente então se 
encontrava respondendo a Conselho de Disciplina, circunstância essa por ele 
escamoteada no ato da inscrição, posto que impeditiva da mesma, a teor do disposto 
no item "3.0.0 - Das condições para inscrição" do edital do certame, a Portaria do 
Comando Geral da PMPE nº 702, de 20.09.2001 (fl. 58). Nesse contexto, a  exclusão  
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perior de Política de Pessoal - CSPP, em sua 3ª Reunião Ordinária, realizada em 20 
AGO 2003, vimos comunicar a Vossa Excelência o deferimento da solicitação 
encaminhada através do Of. nº 636/SEC/GGAJ, de 1º JUL 2003, em anexo, dessa 
Secretaria, versando sobre autorização para o pagamento de Gratificação de Serviço 
Extraordinário, no valor de R$ 156,50 (cento e cinqüenta e seis reais e cinqüenta e 
um centavos), nos termos do Decreto nº 25.208, de  10 FEV 2003,  a  ser implantado 
a partir da folha de pagamento do mês de setembro próximo vindouro. Nesta 
Oportunidade, renovamos a V. Exa. a nossa expressão de alta estima. 
Atenciosamente -   Maurício Costa Romão - Secretário de Administração e Reforma 
do Estado e Presidente do Conselho de Política de Pessoal - CSPP.” (Nota nº 
040/2003/DP-5). 

 
“CÂMARA MUNICIPAL DE CARUARU – Of. nº 1477/03/Sec, 

assinado pelo Vereador Lula Torres, cuja documentação informa a aprovação ao 
requerimento nº 469/2003 do Vereador Marcos Galindo, referente a votos de 
aplausos ao Cap PM Alexandre de Souza. 

  
JUSTIFICATIVA 
 
Pelo sucesso do I Festival de Música pela Paz, recentemente realizado na 

cidade de Caruaru. 
 
Na verdade, o evento em apreço integra um conjunto de ações, ressalte-

se das mais profícuas, idealizadas pelo oficial acima mencionado, que objetiva 
alertar a população para a necessidade de resgatar valores como o respeito, a 
solidariedade, o amor ao próximo, dentre outros, tão vilipendiados na sociedade 
atual. 

 
Como resultado do citado evento, foram classificadas 12 músicas para 

gravação de um CD, ao qual serão acrescidas mais 02, de autoria do renomado 
caruaruense Onildo Almeida, cuja renda será revertida em prol do Disque-Denúncia. 

 
Percebe-se, portanto, a dimensão desse trabalho, fruto da competência, 

do amor ao próximo e da dignidade do Cap PM Alexandre Souza, que mais uma vez 
demonstra ser possível melhorar o mundo em que vivemos.”  

 
“AS SEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO – 

Of. nº 8608/03/Sec., assinado pelo Dep. Estadual Bruno Rodrigues, cuja 
documentação informa a aprovação ao requerimento nº 590/2003 do Deputado 
Soldado Moisés, referente a votos de aplausos ao 2º Comando do Policiamento de 
Área do Interior CPA/I-2.  

 
JUSTIFICATIVA 
 
Objetivamos com a presente proposição reconhecer a coragem dos 

Policiais Militares do 2º Comando de Policiamento de Área  do  Interior  –  CPA/I-2,  
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que no dia 07 JUN 2003, enfrentaram e prenderam Cícero Romão da Silva e José 
Laurindo de Moraes, durante operação nas cidades de Ouricuri e Dormentes, no 
Sertão do Estado. Cícero Romão da Silva estava em Ouricuri dirigindo um caminhão 
F-4000, portando 300 quilos de entorpecentes, enquanto José Laurindo de Moraes se 
encontrava na Fazenda São Bento, em Dormentes, com 753 quilogramas da droga. A 
referida operação foi uma das maiores registradas no Estado de Pernambuco e os 
detidos se encontram na Cadeia Pública de Ouricuri. Pela coragem desses Policiais 
Militares, no exercício de suas atividades, é que prestamos a presente homenagem.”  

 
“ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO – 

Of. nº 9170/03/Sec., assinado pelo Dep. Estadual Bruno Rodrigues, cuja 
documentação informa a aprovação ao requerimento nº 720/2003 do Deputado 
Antônio Figueirôa, referente a votos de aplausos ao Cap PM Alexandre de Souza. 

 
JUSTIFICATIVA 
 
A Campanha Desarme-se e Renda-se à Paz deflagrada em Caruaru, pelo 

Conselho Comunitário de Segurança Pública de Caruaru – CONSECA, e coordenada 
pelo policial militar acima citado, vem alcançando êxito absoluto, junto a população 
daquele município, principalmente aos mais jovens, que através de músicas baseadas 
no tema da campanha, incentivam, além da cultura, também a paz. 

 
Todavia, utilizamo-nos deste instrumento parlamentar para parabenizar 

ao ilustre Cap PM Alexandre de Souza e aos que fazem o CONSECA pela brilhante 
iniciativa em combate à violência que assola este País e o nosso Estado, pois seria 
por demais importante que a briosa Polícia Militar de Pernambuco estendesse esta 
campanha para todos os municípios pernambucanos, assim sendo, certamente a 
nossa gente teria mais paz e uma vida mais digna, direitos que lhe são assegurados 
pela Constituição Federal e pela Declaração Universal dos Direitos Humanos.”  

 
 

6.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL   
 
 

Nº  1451, de 19  SET  2003 
          

    EMENTA: Altera redação de Portarias do Comando Geral 
que menciona 

 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
Incisos III, X e XV, alínea “g”, do Art. 101  do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, 
com fundamento no Art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 JUN 2000 e de acordo com o 
Art. 5º da Lei Complementar nº 049, de 31 JAN 2003, consubstanciado no 
Encaminhamento nº 112/PGE, de 13 AGO 2002, devidamente homologado, 
atendendo ao que foi requerido,   
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Observe-se, outrossim, inexistir no presente caso qualquer das hipóteses 

de suspensão ou interrupção da prescrição elencadas nos arts. 168, 169, 170 e 172, 
do Código Civil vigente à época da propositura da ação (Lei nº 3.071, de 
1º.01.1916). 

 
Destaque-se, ainda, não ser o caso de aplicação do disposto na súmula 

78, do extinto Tribunal Federal de Recursos, cujo entendimento restou consolidado 
pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça, quando da edição da súmula 106, e pela 
Lei nº 8.952, de 13.12.94, que, dando nova redação ao § 2º, do art. 219, do Código 
de Processo Civil, exclui da prescrição a demora processual causada por culpa 
exclusiva da deficiência dos serviços judiciários, uma vez que a presente ação restou 
ajuizada após o vencimento do prazo do direito de ação. 

 
7. Com estas considerações, com arrimo no art. 269, IV, última figura, 

do Código de Processo Civil, combinado com o art. 1º, do Decreto nº 20.910/32, 
EXTINGO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO, O PROCESSO, pela ocorrência 
da prescrição. 

 
8. Condeno o(s) autor(es) em honorários advocatícios, ora fixados em 

10% (dez porcento) do valor da causa. Tenho em conta, aqui, a simplicidade da 
causa. 

 
P. R. I. 

Recife, 27 AGO 2003. 
EDVALDO JOSÉ PALMEIRA 

Juiz de Direito 
 

Recife, 12 SET 2003 
Sérgio Ricardo Morais Araújo 

Chefe de Secretaria 
 

Edvaldo José Palmeira 
Juiz de Direito 

 
(Transcrito do DO nº 175, de 16 SET 2003). 

 
2.3.0.   Mandado de Segurança 

 
001. 0081809-1 Mandado de Segurança 
Comarca : Recife 
Impte : Antônio Fernandes dos Santos Lima 
Impdo : Comandante Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco 
Orgao Julgador : 1º Grupo de Câmaras Cíveis 
Relator : Des. Fernando Ferreira 
Despacho : Decisão Terminativa 
Última Devolução : 08/09/2003 11:42 Local: Diretoria Cível 
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2. Devidamente citado, o réu argüiu prescrição do direito de ação e, no 

mérito propriamente dito, sustenta a improcedência da ação (fls. 26/56). 
 
3. Com vista dos autos, o Ministério Público opina pela extinção do 

feito, pela ocorrência da prescrição. 
 
4. Sendo matéria predominantemente de direito, vieram-me os autos, que 

ora dou por relatados, para sentença. 
 

DECISÃO 
 
Da tempestividade da contestação 
 
5. O réu restou citado em 26.08.1999 (fls. 25), apresentando sua 

contestação em 05.10.1999 (fls. 26). Assim sendo, independentemente da data da 
juntada do mandado de citação, a defesa foi oferecida dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias. Como o prazo de 15 (quinze) dias, previsto para a defesa (CPC, art. 
297), deve ser quadruplicado para a Fazenda Pública (CPC, art. 188), tempestiva é a 
contestação. 

 
Rejeito a argüição do autor. 
 
Da prescrição do direito de ação 
 
6. Procede a prejudicial de prescrição. 
 
Primeiramente, há de observar-se que a prescrição pode ser argüida a 

qualquer tempo, nos termos do art. 303, III, do Código de Processo Civil, combinado 
com o art. 162, do Código Civil. 

 
Cuidando-se, como se cuida, de ação contra o Estado de Pernambuco, 

incide no caso o disposto no art. 1º, do Decreto Federal nº 20.910/32, que estabelece 
o prazo de 05 (cinco) anos, para a propositura da ação, sob pena de prescrição. 

 
O(s) ato(s) administrativo(s) cuja(s) nulidade(s) se pleiteia(m) neste 

processo data(m) de 03 de setembro de 1985. 
 
A inicial foi protocolada em 13 de julho de 1999, tendo o chamamento 

do réu ao processo, pela citação válida, ocorrido em 25 de agosto de 1999 (vide fls. 
24/25). 

 
A referida citação, como se vê, deu-se depois de decorridos 05 (cinco) 

anos da ocorrência do(s) ato(s) administrativo(s) impugnado(s) neste autos, não 
sendo, assim, a hipótese de incidência da norma insculpida no art. 219, "caput", do 
Código de Processo Civil, que determina a interrupção do prazo prescricional pela 
citação válida. Eis que, quando esta restou efetivada, a prescrição já estava 
consumada. 
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R E S O L V E: 
 

I – Os Incisos II das Portarias do Comando Geral nºs 1.062, 1.063 e 
1.064, de 16 DEZ 2002, publicadas no Boletim Geral nº 239, de 19 DEZ 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação:  

 
“ II – Contar os efeitos desta Portaria, a partir da data de sua publicação.”  
 
II – Ficam convalidadas as demais disposições constantes nas Portarias a 

que se refere o inciso antecedente. 
 
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos a partir de 19 DEZ 2002. 
 
IV – Revogam-se as disposições em contrário. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1462, de 25 SET 2003 
 

EMENTA: Nomeia Policiais Militares para comporem a 
Comissão de Coordenação da Missa e Culto de 
Natal 2003 

 
O Comandante Geral, tendo em vista a realização da Missa e do Culto de 

Natal/2003, que ocorrerão, respectivamente, nas noites de 24 e 25 DEZ 2003, na 
área frontal do Quartel do Derby, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Instituir a Comissão para planejar e coordenar os trabalhos 

necessários para a realização da Missa e do Culto de Natal 2003.  
 
II – Nomear como Presidente e Membros desta Comissão os seguintes 

policiais militares: 
 
Presidente 
Cel PM Cláudio José da Silva -Subchefe do EMG  
 
Membros 
Maj PM Sebastião José Peregrino Gondim – Chefe da 3ª EMG 
Maj PM Eden de Moraes Vespaziano Borges – Chefe da 5ª EMG 
Maj PM Aldo Batista do Nascimento – Chefe do CAS 
 
III – Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para que a Comissão ora 

constituída apresente todo o planejamento pronto a este Comando Geral.  
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IV – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

7.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
7.1.0.   Parceria PMPE/SENAC 

 
1. Objetivando capacitar profissionalmente os dependentes dos 

contribuintes do CAS para ingresso no mercado de trabalho, a Polícia Militar de 
Pernambuco, através do Centro de Assistência Social, firmou parceria com o 
SENAC, para realização de cursos profissionalizantes, conforme especificado 
abaixo: 

 
Cursos CH Turno Nº Vagas Pré-requesito Início Local 
Excelência e 
Qualidade no 
Atendimento ao 
Cliente 

20 
h/a Noite 03 

Ensino 
fundamental 
completo 

08 
OUT 
03 

SENAC 
BRASILAR 

Serviços 
Administrativos  
com Aplicativos de 
Informática 

180 
h/a Noite 03 

Ensino 
fundamental 
completo 

16 
OUT 
03 

SENAC 
BRASILAR 

Manhã 02 Gerenciador de 
Aplicativo 
Windows 

162 
h/a Noite 02 

Não tem 
21 
SET 
03 

SENAC 

Sobremesa Gelada 20 
h/a Tarde 02 Não tem 

09 
DEZ 
03 

SENAC 

Doces e Salgados 45 
h/a Tarde 02 Não tem 

10 
NOV 
03 

SENAC 

Manicure/Pedicure 120 
h/a Manhã 02 

6ª Série (ensino 
fundamental) 
concluída 

27 
OUT 
03 

SENAC 

Noite 02 
6ª Série (ensino 
fundamental) 
concluída 

22 
OUT 
03 

SENAC 

Depilação 120 
h/a 

Tarde 02 
6ª Série (ensino 
fundamental) 
concluída 

27 
OUT 
03 

SENAC 

Criação e 
Montagem de 
Bolsas e Cintos em 
Macramé 

30 
h/a Manhã 02 Não tem 

06 
OUT 
03 

SENAC 
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Comunicou a Juíza Auditora da Justiça Militar do Estado, por meio do 

Of. nº 2003.0136.4120/GJ/AJME, de 08 SET 2003, que no dia 04 SET 2003, 
recebeu a denúncia nos autos do Processo nº 2003.036730-2/Dist. 6.197, contra o 
denunciado, Sd PM Mat. 30377-1/BPGd, Francisco Antônio de Andrade Filho, 
dando-o como incurso nas sanções penais do Art. 187 do Código Penal Militar. 
(Nota nº 304/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.0.0.    JUSTIÇA COMUM 
 
2.1.0.   Mandado de Prisão 

 
Este Comando Geral recebeu cópia do Of. nº 275/SC, de 29 AGO  2003, 

oriundo da Polícia Civil de Pernambuco do Município da Pedra, o qual encaminhou 
em apenso, cópia do Mandado de Prisão Temporária, expedido por Caio Neto de 
Jomael Oliveira Freire - Juiz de Direito da Comarca da Pedra/PE, em desfavor do 2º 
Ten PM Mat. 950696-9/17º BPM,  Carlos Clistenes Bezerra Lira, pelo prazo de 05 
(cinco) dias. (Nota nº 297/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.2.0.   Pauta de Sentença 
 

5ª Vara a Fazenda Pública 
 Juiz de Direito: Edvaldo José Palmeira 
Chefe de Secretaria: Sérgio Ricardo Morais Araújo 
Data: 12 SET 2003 
  
Pauta de Sentenças nº 00154/2003 

  
Pela presente, ficam as partes e seus respectivos advogados e 

procuradores intimados das sentenças prolatadas nos autos dos processos abaixo 
relacionados: 

 
Processo nº: 001.1999.605615-8 
Natureza da Ação: Outros Sumários 
Autor: Aleilton Rodrigues de Souza 
Réu: Estado de Pernambuco 
Procuradora: Ana Cristina Cavalcanti de Albuquerque 
Sentença nº: 2003/00115 
VISTOS ETC... 

 
1. Aleilton Rodrigues de Souza, devidamente qualificado(s) nos autos, 

propõe(m) a presente ação, objetivando a anulação do(s) ato(s) administrativo(s) que 
o(s) excluiu(ram) das fileiras da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, para, em 
conseqüência, reintegrá-lo(s) ao(s) cargo(s) público(s) respectivo(s). 

 
Pede, outrossim, indenização por danos morais decorrentes da referida 

exclusão. 
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Considerando a solicitação da Polícia Militar de Pernambuco, 

encaminhada por meio do Of. nº 848/PIP, de 21 AGO 2003, versando sobre 
autorização para implantação de valores atrasados de Auxílio-Invalidez a militares 
inativos daquela Corporação; 

 
Considerando o teor do Art. 2º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003, 

que disciplina a concessão e o pagamento de gratificações, adicionais e vantagens 
aos servidores civis e militares; 

 
Considerando o teor da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, em seu Art. 92, 

que versa sobre Auxílio-invalidez e Parecer nº 327, de 27 AGO 2002, da douta 
Procuradoria Geral do Estado – PGE; 

 
Considerando, ainda, que a cota do Auxílio-Invalidez se destina ao 

servidor militar, impossibilitado total e permanentemente para quaisquer trabalhos e 
que necessita de internação em instituição especializada e/ou de assistência ou, 
ainda, de atendimentos permanentes de enfermagem; 

 
Considerando, finalmente, o caráter de urgência de que se reveste a 

adoção da medida necessária ao pronto atendimento da solicitação em apreço, como 
forma de evitar maiores transtornos à administração do órgão, 

 
R E S O L V E: 
 
Autorizar, na forma da legislação pertinente, Ad Referendum do CSPP, a 

Polícia Militar de Pernambuco, a proceder às medidas operacionais pertinentes, para 
o pagamento relativo a 80 (oitenta) cotas de Auxílio-Invalidez a militares estaduais, 
cujo valor total limite é de R$ 6.565,60 (seis mil quinhentos e sessenta e cinco reais 
e sessenta centavos), mensais para pagamento dessa vantagem, para o presente 
exercício de 2003, de modo a evitar a geração de atrasados do referido auxílio. 

 

4ª  P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina   
 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Recebimento de Denúncia - Comunicação 

 
 
Comunicou a Juíza Auditora da Justiça Militar do Estado, por meio do 

Of. nº 2003.0136.4109/GJ/AJME, de 02 SET 2003, que no dia 05 SET 2003, 
recebeu a denúncia nos autos do Processo nº 001.2003.020215-0/Dist. 6.171, contra 
a denunciada, Sd PM Mat. 28065-8/11º BPM, Rosinete Roberta da Silva, dando-a 
como incurso nas sanções penais do Art. 187 do Código Penal Militar. 
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Criação e 
Montagem de 
Bijuterias 

60 
h/a Manhã 03 Não tem 

17 
NOV 
03 

SENAC 

Maquiagem 120 
h/a Noite 02 

6ª Série (ensino 
fundamental) 
concluída 

06 
OUT 
03 

SENAC 

Básica em Corte 
Escova Feminino 

154 
h/a Manhã 03 

6ª Série (ensino 
fundamental) 
concluída 

27 
OUT 
03 

SENAC 

Total de Vagas Disponibilizadas 30  
 

2. Visando propiciar um processo seletivo com eqüidade e transparência, 
em razão da quantidade de vagas ser limitada, a seleção dos candidatos para 
realizarem os respectivos cursos deve seguir uma ordem de pontuação de acordo 
com os critérios abaixo: 

 
Item Critério Pontos 
01 Ser contribuinte do CAS 02 
02 Possuir mais de três filhos 03 
03 Ter o salário líquido atual menor que R$  250,00 02 
04 Ter acima de 21 anos 01 
05 Residir em imóvel alugado 01 
06 Ser servidor ativo  02 
07 Ser servidor inativo  01 
08 Não exercer outra atividade remunerada 03 
 

3. Os 30 (trinta) candidatos melhores classificados, depois de 
selecionados, serão encaminhados ao SENAC para realizarem os cursos, sendo que, 
por família, só poderá ser classificado um dependente. 

 
4. Os interessados deverão procurar o serviço social do CAS para 

inscrição, munidos de identidade, contra-cheque e carteira do SAME do dependente. 
Maiores informações nos telefones 3412-1817/3412-1194. (Nota nº 022/2003/CAS). 

 
 

7.0.0.   CONSELHO SUPERIOR DE POLÍTICA DE PESSOAL - CSPP 
 

7.1.0.   Deliberação Ad Referendum  
 
 
O Secretário de Administração e reforma do Estado, na qualidade de 

presidente do Conselho Superior de Política de Pessoal – CSPP, com base no 
disposto no Inciso V do Art. 6º do Decreto nº 25.676, de 24 JUL 2003; 
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que necessita de internação em instituição especializada e/ou de assistência ou, 
ainda, de atendimentos permanentes de enfermagem; 
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adoção da medida necessária ao pronto atendimento da solicitação em apreço, como 
forma de evitar maiores transtornos à administração do órgão, 
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Autorizar, na forma da legislação pertinente, Ad Referendum do CSPP, a 

Polícia Militar de Pernambuco, a proceder às medidas operacionais pertinentes, para 
o pagamento relativo a 80 (oitenta) cotas de Auxílio-Invalidez a militares estaduais, 
cujo valor total limite é de R$ 6.565,60 (seis mil quinhentos e sessenta e cinco reais 
e sessenta centavos), mensais para pagamento dessa vantagem, para o presente 
exercício de 2003, de modo a evitar a geração de atrasados do referido auxílio. 
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1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
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a denunciada, Sd PM Mat. 28065-8/11º BPM, Rosinete Roberta da Silva, dando-a 
como incurso nas sanções penais do Art. 187 do Código Penal Militar. 
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2. Visando propiciar um processo seletivo com eqüidade e transparência, 
em razão da quantidade de vagas ser limitada, a seleção dos candidatos para 
realizarem os respectivos cursos deve seguir uma ordem de pontuação de acordo 
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Item Critério Pontos 
01 Ser contribuinte do CAS 02 
02 Possuir mais de três filhos 03 
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05 Residir em imóvel alugado 01 
06 Ser servidor ativo  02 
07 Ser servidor inativo  01 
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3. Os 30 (trinta) candidatos melhores classificados, depois de 
selecionados, serão encaminhados ao SENAC para realizarem os cursos, sendo que, 
por família, só poderá ser classificado um dependente. 

 
4. Os interessados deverão procurar o serviço social do CAS para 

inscrição, munidos de identidade, contra-cheque e carteira do SAME do dependente. 
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